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Projeto de Resolucao n.° 729/XIll/2.2

Recomenda ao Governo que defenda junto das instituicdes da
Unido Europeia a ndo discriminacéo da remuneracéo de
pessoas com deficiéncia em projetos financiados por fundos

comunitarios

Exposicéo de motivos

Uma sociedade s6 é devidamente justa e solidaria se olhar para os cidadaos
portadores de deficiéncia com a atengcdo que merecem e se procurar
desenvolver politicas globais e integradas que vdo ao encontro dos seus

direitos.

O CDS nunca abandonou os cidadados com deficiéncia e sempre os colocou no
centro de uma politica que visa dar voz e defender aqueles que, pela sua
especial suscetibilidade, estdo mais vulneraveis aos desafios quotidianos do

que qualquer outra pessoa.

Numa sociedade que se diz desenvolvida e inclusiva, a promoc¢édo da inclusao
da pessoa com deficiéncia através do trabalho deve ser considerada um

objetivo prioritario.

Os programas de insercao profissional ou de experiéncias em contexto laboral,
financiados através de fundos comunitarios, ndo tém em atencdo esta
preocupacao, mas identificam sempre claramente os beneficios associados as

empresas que empregam pessoas com deficiéncia.
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Com efeito, as pessoas com deficiéncia, envolvidas em projetos comunitarios
sdo penalizadas nos valores das suas pensdes de invalidez que estdo a

receber.

A titulo de exemplo, em 2014 o valor médio anual da pensédo de invalidez era
de 4.103,9€, (cerca de 293,14€ mensais considerando 14 meses). Tratando-se
de um valor abaixo do limiar de pobreza, a penalizacdo neste valor acentua a

discriminacéo.

Os programas comunitarios que promovem a insercdo ja distinguem
positivamente as empresas que acolhem as pessoas com deficiéncia, através
da atribuicdo de apoios, no entanto, a dignificacdo destes cidadaos sO seré
plenamente atingida se também se concretizar a sua justa e merecida

compensacao pelas tarefas que desempenham.

E por isso que o Governo deve defender junto das instituicbes da Unido
Europeia que as remuneracfes para as pessoas com deficiéncia obtidas
através de programas de insercdo profissional, ou de experiéncias em contexto
laboral, e financiadas através de fundos comunitarios nao impliquem

penalizacdes nas pensdes de invalidez.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da alinea b) do art.° 156°
da Constituicdo da Republica Portuguesa, recomendar ao Governo que
defenda junto das instituicées da Unido Europeia a ndo discriminagéo da
remuneracdo de pessoas com deficiéncia em projetos financiados por

fundos monetarios.
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